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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 13629.001589/2006-21

Recurso n°	 341.219 Voluntário

Acórdão n°	 2101-00.428 — i a Câmara / ia Turma Ordinária

Sessão de	 11 de março de 2010

Matéria	 ITR

Recorrente	 MGE AGROPECUÁRIA LTDA - EPP

Recorrida	 la TURMA/DRJ-BRASÍLIA/DF

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercício: 2002

ITR - EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO - ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA

ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA) - A exigência do ADA para
efeito de exclusão da base de cálculo do ITR das áreas de preservação
permanente, de utilização limitada, assim entendidas as áreas de reserva
legal, áreas de reserva particular de patrimônio natural e áreas de declarado
interesse ecológico, e de outras áreas passíveis de exclusão, como áreas com
plano de manejo florestal e áreas para reflorestamento, fez-se valer a partir do
exercício 2001.

AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS - OBRIGATORIEDADE

A averbação no registro de imóveis da área eleita pelo proprietário/possuidor
é ato constitutivo da reserva legal, portanto, somente após a sua prática é que
o sujeito passivo poderá suprimi-la da base de cálculo para apuração do ITR.
Assim, deve ser considerada como Área de Reserva Legal aquela constante
da averbação feita no prazo legal.

Recurso Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.

,/ ,/À	 -
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- CAIO/MARCOS CÂND1D0 - Presidente
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16,p,
-7&--Aqsít-ÉitE O' I,'	HOLANDA — Relatora

EDITADO EM: 
18 JUN 2010

Participaram do julgamento os Conselheiros Caio Marcos Cândido, Ana
Neyle Olímpio Holanda, Alexandre Naoki Nishioka, José Raimundo Tosta Santos, Robinson
Passos de Castro e Silva e Gonçalo Bonet Allage.

Relatório

Trata o presente processo de auto de infração referente a imposto sobre a
propriedade territorial rural (ITR), por meio do qual se exige do sujeito passivo acima
identificado o montante de R$ 11.613,80, a título de imposto, acrescido da multa de oficio
equivalente a 75% do valor do tributo apurado, além de juros de mora, em face da glosa de
valores apresentados na declaração do tributo, referente ao exercício 2002, com supedâneo nos
artigos 1 0, 70, 90, 10, 11 e 14 da Lei n° 9.393, de 19/11/1996, artigo 16 da Lei n° 4.771, de
15/09/1965, artigo 17 da Lei n° 6.938, de 31/08/1981, e artigo 17 da Instrução Normativa SRF
n° 60, de 06/06/2001, nos seguintes moldes:

i) Área de Preservação Permanente — 104,90 ha para 0,00 ha;

ii) Área de Utilização Limitada —371,40 ha para 0,00 ha.

2. Em contraposição, foi apresentada a impugnação de fls. 24 a 37.

3. Submetida a lide a julgamento, os membros da 1' Turma da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília (DF) acordaram por dar o lançamento
como procedente, resumindo o seu entendimento nos termos da ementa a seguir transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL — ITR

Exercício: 2002 .	 .

PROVA PERICIAL.

A perícia técnica destina-se a subsidiar a formação da convicção
do julgador, limitando-se ao aprofundamento de questões sobre
provas e elementos incluídos nos autos, não podendo ser
utilizada para suprir o descumprimento de uma obrigação
prevista na legislação.

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE
UTILIZAÇÃO LIMITADA. _

As áreas de preservação permanente e de utilização limitada,
para fins de exclusão do ITR, cabem ser reconhecidas como de
interesse ambiental pelo IBAMA/órgã o conveniado, ou pelo
menos, que seja comprovada a protocolização, em tempo hábil,
do requerimento do competente ADA, além da averba 00
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tempestiva da área de utilização limitada/reserva legal à
margem da matrícula do imóvel.

ÁREA DESTINADA À MINERAÇÃO.

Por ausência de disposição legal, as áreas destinadas à
mineração não podem ser excluídas de tributação, a não ser que
seja comprovado nos autos a existência de ato específico do
órgão ambiental federal ou estadual reconhecendo tal área como
de interesse ambiental, além de comprovada a exigência relativa
ao ADA.

Lançamento Procedente

4. Intimado aos 19/12/2007, o sujeito passivo apresenta sua irresignação por
meio de recurso voluntário tempestivo (fls. 129 a 145).

5. No apelo interposto, o sujeito passivo apresenta, em síntese, os seguintes
argumentos de defesa:

I — está provada nos autos, mediante laudo de vistoria, documento suficiente,
firmado por profissional habilitado, elaborado minuciosamente e na forma das noinias da
ABNT, descrevendo toda a área, juntado ao tempo da impugnação, a existência da área de
101,80 ha de preservação permanente;

II - com a impugnação, também foi apresentado ato declaratório ambiental
(ADA), protocolado junto ao IBAMA, no ano de 2006;

III — não merece abrigo o argumento de que se deve condicionar a validação
das áreas de preservação permanentes, como não-tributáveis, quando elas, de fato existem,
apenas por não ter sido apresentado o ADA;

IV — o conceito de área de reserva legal não exige a averbação à margem da >g,
matrícula do imóvel, não sendo essa uma imposição generalizada a todo e qualquer imóvel,
sendo exigida somente nos casos de interesse de supressão de floresta ou vegetação nativa;

V — no caso presente, em momento algum se pretendeu suprimir florestas ou
vegetações nativas do imóvel rural, não ha vendo que se exigir a averbação ao registro;

VI — a área de reserva legal não se resume àquela determinada pelo artigo 16
da Lei n° 4.771, de 1965, cabendo averiguar a existência de florestas ou vegetações nativas no
imóvel rural, o que somente pode se dar através de uma constatação no local, como no trabalho
que gerou o laudo técnico, destacando-se os itens 5.2, 5.4, 6.5 e 6.6;

VII— a área de 329,00 ha de reserva legal é não-tributável, por força do artigo
10, II, a, da Lei n° 9.393, de 1996, estando devidamente comprovada a sua existência física e
extensão, não procedendo a sua glosa;

VIII — a Medida Provisória n° 1.956-50, de 26/05/2000, passando pela
Medida Provisória n°2.080, de 2001, até a Medida Provisória n°2.166-67, de 24/08/2001, com
os efeitos da Emenda Constitucional n° 32, de 2001, trouxe consigo o § 7° do artigo 10 da Lei
n° 9.393, de 1996, dispensando a prévia comprovação das áreas declaradas como de reserva
legal e de preservação permanente;
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IX — ao capitular a exigência no artigo 10 da Lei n° 9.393, de 1996, o fisco
não considerou a inovação do § 7 0, trazidas pelas Medidas Provisórias citadas, de cunho
interpretativo, comportando retroatividade, na forma do artigo 106, I, do Código Tributário
Nacional, pelo que, a prova das áreas de reserva legal e de preservação permanente não se dá
pela entrega da ADA, mas pela comprovação da sua existência, por meio de laudo técnico
especializado;

X — o não reconhecimento das áreas de preservação permanente e de reserva
legal confronta-se com o que determina o § 4° do artigo 153 da Constituição Federal e com a
jurisprudência judicial e administrativa;

XI - as exigências contidas na Instrução Normativa SRF n° 43, de 1997, e na
Instrução Normativa SRF n° 67, de 1997, não encontram respaldo na legislação
hierarquicamente superior.

6.	 Ao final, defende o provimento do recurso para o cancelamento do auto de
infração guerreado.

É o Relatório.

Voto

Conselheira Ana Neyle Olímpio Holanda, Relatora

O recurso preenche os requisitos para sua admissibilidade, dele tomo
conhecimento.

O objeto do presente processo é o auto de infração que diz respeito à
cobrança de imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR), referente ao imóvel rural
Fazenda da Serra ou São Bartolomeu, localizado no município de Dom Silvério (MG), no
exercício 2002, em face da glosa de valores apresentados na declaração do tributo, por falta de
comprovação, mediante documentação hábil e idônea das informações prestadas na declaração

)?'(do 1TR, a título de:

i) Área de Preservação Permanente — 104,90 ha;

ii) Área de Utilização Limitada —371,40 ha.

A lavratura do auto de infração fez-se sob o argumento de que o sujeito
passivo deixara de apresentar, para a Área de Preservação Permanente, o Ato Declaratório
Ambiental (ADA), e, no que diz respeito à Área Utilização Limitada, o ADA e a averbação à
margem da inscrição da matrícula do imóvel, no cartório de registro de imóveis competente.

No tocante à obrigatoriedade do Ato Declaratório Ambiental (ADA), tem-se
que a sua exigência para efeito de exclusão da base de cálculo do ITR das áreas de preservação
permanente, de utilização limitada, assim entendidas as áreas de reserva legal, áreas de reserva
particular de patrimônio natural e áreas de declarado interesse ecológico, e de outras áreas
passíveis de exclusão, como áreas com plano de manejo florestal e áreas para reflorestamento,
somente se fez valer a partir da Lei n° 10.165, de 27/12/2000, em seu artigo 17-0, em seu § 1°, -
que deu nova redação à Lei n° 6.938, de 31/01/1981, nos seguintes termos:
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Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com
redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declarató rio Ambiental - ADA,
deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei n 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo
de Taxa de Vistoria.

r. A utilização do ADA para efeito de redução do valor a
pagar do ITR é obrigatória."

Sob esse pórtico, a partir de 10 de janeiro de 2001, o sujeito passivo deve
apresentar o ADA, para fins de exclusão da Área de Preservação Permanente declarada pelo
sujeito passivo, no cálculo da base do ITR.

Na espécie, consta de fl. 19, Recibo de Solicitação de Ato Declaratório, junto
ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA),
datado de 18/11/2006.

Como o auto de infração guerreado trata do exercício 2002 e a solicitação do
ADA foi protocolada em data posterior a seis meses da data da entrega da declaração do ITR
correspondente, que foi no lapso temporal de 19 de agosto a 30 de setembro de 2002, conforme
o artigo 3° da Instrução Normativa SRF n° 187, de 06/08/2002, deve ser mantida a glosa
perpetrada na ação fiscal.

No tocante à averbação da área de reserva legal o mandamento que detemiina
a sua inscrição à margem da matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, foi
inserido no § 8°, do artigo 16 da Lei n° 4.771, de 15/09/1965 - o chamado Código Florestal,
pelo artigo 1° da Medida Provisória n°2.166-67, de 24/08/2001, litteris:

Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa,
ressalvadas as situadas em área de preservação permanente,
assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização limitada
ou objeto de legislação especifica, são suscetíveis de supressão,
desde que sejam mantidas, a titulo de reserva legal, no mínimo:

(.-.)

55' 8' A área de reserva legal deve ser averbada à margem da
inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis
competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos
casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou
de retificação da área, com as exceções previstas neste Código.

Com efeito, na espécie, como se trata de lançamento referente ao exercício
2002, e o sujeito passivo, em várias passagens dos autos, afirma não ter empreendido a
averbação à margem do registro do imóvel da Área de Reserva Legal, deve ser mantido o
lançamento nessa parte.

Por outro lado, o sujeito passivo trouxe aos autos Laudo Técnico (fis. 62 a
83), que se diz com o objetivo de detalhar as áreas existentes no imóvel rural, segundo as
classes de solo, identificando a Área de Preservação Peimanente, Área de Reserva Legal, Área
de Utilização Limitada em Regeneração, Benfeitorias, Produtos Vegetais e Pastagens.

Entretanto, tal, documento, embora firmado por profissional habilitado e com
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), do Conselho Regional de Engenharia,
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Arquitetura e Agronomia de Minas Gerais (CREA-MG), não se apresenta como prova hábil a
demonstrar as alegações do recorrente, vez que deixaram de ser cumpridas as formalidades
exigidas por lei, quanto à formalização de solicitação do ADA e à averbação à margem do
registro do imóvel.

Forte no exposto, somos por negar provimento ao recurso voluntário
apresentado.

Sala das Sessões, em 11 de março de 2010

l&N(1-43Pi-~t-ejuud irripio	 •Èn a	 —
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